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RACISMO E ANTIRRACISMO: UMA BREVE HISTÓRIA DO MOVIMENTO NEGRO PAULISTA DAS PRIMEIRAS DÉCADAS DO SÉCULO XX

Willian Robson Soares Lucindo
 

Resumo: Neste artigo será analisada a formação de um movimento negro paulista do início do século XX. Primeiro, apresentar-se-á as formas de racismo aos quais as populações negras foram submetidas nas primeiras décadas após a abolição da escravatura no Brasil, quando, na ânsia de mantê-las em seus antigos postos de trabalho, discursava-se abertamente que negros/as eram propensos/as à vadiagem. Depois, serão descritas formas de reação de grupos de negras/os visando a superação do racismo e elevação social das populações negras. Por fim, há as justificativas para que ainda sejam usados critérios raciais em algumas organizações e dados sobre a desigualdades raciais no Brasil atual.
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RACISM AND ANTI-RACISM: A BRIEF HISTORY OF SÃO PAULO'S BLACK MOVEMENT OF THE FIRST DECADES OF THE 20TH CENTURY

Abstract: In this article will be analyzed the formation of a black movement from São Paulo at the beginning of the 20th century. First, the forms of racism to which black populations were subjected in the first decades after the abolition of slavery in Brazil will be presented, when, in the eager to keep them in their former jobs, it was openly said that blacks were prone to loitering. Then, ways of reaction of black groups will be described to overcome racism and social elevation of black populations. Finally, there are justifications for the use of racial criteria in some organizations and data on racial inequalities in Brazil today.
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RACISMO E ANTIRRACISMO: UNA BREVE HISTORIA DEL MOVIMIENTO NEGRO DE SÃO PAULO DE LAS PRIMERAS DÉCADAS DEL SIGLO 20
Resumen: En este artículo se analizará la formación de un movimiento negro de São Paulo a principios del siglo 20. En primer lugar, se presentarán las formas de racismo a las que fueron sometidas las poblaciones negras en las primeras décadas después de la abolición de la esclavitud en Brasil, cuando, en el afán de mantenerlos en sus antiguos trabajos, se dijo abiertamente que los negros eran propensos a merodear. Luego, se describirán las formas de reacción de los grupos negros para superar el racismo y la elevación social de las poblaciones negras. Finalmente, hay justificaciones para el uso de criterios raciales en algunas organizaciones y datos sobre las desigualdades raciales en Brasil hoy en día.
Palabras clave: Racismo. La lucha contra el racismo. Movimientos sociales negros. Desigualdades sociales. 

Introdução
Em 28 de setembro de 1929, Jayme Aguiar convocava os negros de Piracicaba a participar do “Congresso do Negro”. Ele acreditava que o 13 de maio de 1888 foi uma vitória dos “abnegados paladinos”, colocando fim “ao trabalho forçado à raça negra”, que apesar de livres, foram abandonados, “sem determinado auxílio” e, assim, “os antigos servidores da terra virgem brasileira, foram postos à parte”. Ainda, segundo o articulista, as populações negras não teriam conseguido acompanhar a evolução da sociedade brasileira, até aquele momento, e não era mais possível aguardar para alcançá-la. Precisavam agir. 
Era fundamental que após 40 anos de liberdade defendessem seus interesses, “principalmente nas cidades distantes da Paulicéia, onde ainda” se contemplaria, “com raízes tão ramificadas, o preconceito intolerante, saído dos meios aristocráticos”. Porque os “preconceituosos” não se conformariam que a brasilidade fosse formada por “brancos, negros fuscos e amarelos, loiros e bronzeados”, rejeitando a presença negra na construção e progresso da nação. Além disso, os estudiosos sobre raças divulgavam ideias sobre a inferioridade dos negros e os apontavam com uma raça de indolentes, e os negros necessitavam impedir a propagação deste pensamento. O conjunto de negros que participariam do evento poderiam coibir através de debates sobre os problemas das populações negras e demonstrar, “com justeza”, que pensavam e buscavam melhorias em sua condição de vida (O Patrocínio, 28 set. 1929). 

Jayme de Aguiar foi um dos fundadores e redator do jornal O Clarim d’Alvorada, um dos mais importantes periódicos negros do Estado de São Paulo, que circulou por cerca de 8 anos – entre 1924 e 1932 –, por isto considerado a publicação mais duradora da imprensa negra de São Paulo, com uma tiragem média de 2 mil exemplares. Para uma parte da historiografia e da sociologia, essa folha foi pioneira nas publicações combativas antirracista
, outra parte, feita por estudos mais recentes relativiza essa posição porque encontra elementos contra o racismo em publicações anteriores.
 Em todo caso, não se pode negar que em sua redação passaram diversos ativistas negros preocupados com a ascensão socioeconômica das populações negras nas primeiras décadas do século XX.

O Patrocínio, jornal que publicou o artigo de Jayme de Aguiar, era outro periódico negro surgido no final da década de 1920 na cidade de Piracicaba, interior de São Paulo. Existiram outros jornais dirigidos e editados por pessoas negras e que tinham como seu principal público as populações negras. Conforme Ana Flávia Magalhães Pinto, ainda no século XIX surgiram jornais em que seus publicistas “faziam questão de indicar sua ascendência africana – ‘pardo’, ‘mulato’, ‘de cor’” –, além de “trazerem à baila denúncias de discriminação de ordem racial” (PINTO, 2006, p. 12). 
O conjunto desse tipo de jornais ficou conhecido como “imprensa negra”, em São Paulo a folha mais antiga conhecido se chamava A Pátria: Órgão dos Homens de Cor, de 1889. Existiram outros em Estados como: O Homem de Cor ou O Mulato, Brasileiro Pardo, O Cabrito e Lafuente que eram do Rio de Janeiro e há suas publicações de 1833, em Recife teve O Homem: Realidade Constitucional ou Dissolução Social, de 1876, Em Porto Alegre O Exemplo, de 1889, em Curitiba teve o União, em 1918, e em Uberlândia teve a Raça, em 1935. 

Ao lado das gazetas, alguns negros também criaram sociedades beneficentes, de auxílio mútuo, recreativas, esportivas, literárias e educativas. Regina Pahim Pinto contabilizou 123 associações negras paulistas entre 1907 e 1937 (PINTO, 2013, p. 84). Em Porto Alegre, entre 1889 e 1920, podem ter existido 72 (MULLER, 1999), enquanto em Pelotas uma quantidade provável, de 1888 a 1929, é de 53 (LONER, 1999). Algumas entidades ainda estão em funcionamento na atualidade, promovendo, principalmente, atividades culturais, festas e reuniões de organizações negras, mas há casos, como em Santa Maria/RS, em que se tornaram um museu das populações negras da cidade.
 
As associações e periódicos negros foram criados, de acordo com Petrônio Domingues, “para reverter o quadro de marginalização no alvorecer da República”, e foram usados por ex-escravos, libertos e seus descendentes em “movimentos [políticos] de mobilização racial negra no Brasil” (DOMINGUES, 2007, p. 103-104). Estas organizações seriam as primeiras formas de movimentos sociais negros, pois apresentam a luta de negros em resolver seus problemas provenientes dos preconceitos e discriminações raciais (DOMINGUES, 2007).

Desta forma, este artigo apresenta uma breve história de homens e mulheres negras paulistas, que se organizaram logo no começo da República para combater as formas de preconceitos e discriminações raciais e promover ações voltadas à ascensão social das populações negras. Também será apresentado dados que apontam que práticas racistas e segregacionistas do passado contribuíram, de algum modo, para o estabelecimento das desigualdades raciais presentes nos dias de hoje. Este artigo está articulado com os debates historiográficos do campo de estudos do pós-Abolição, o qual busca problematizar os desdobramentos da desestruturação do sistema escravista, as atualizações das hierarquias sociais, a (re)formulação da identidade racial negra, bem como o acesso ou não aos direitos de cidadania. 

Da raça de desordeiros e vadios ao serviço de branco: construindo as noções de raça e racismo

Karl Monsma (2016) usa uma definição de racismo que “inclui dois elementos: a dominação étnica e uma ideologia que essencializa e categoriza negativamente o grupo subordinado, justificando sua subordinação”, em que “diferenças corporais ou outras diferenças de aparência, como indumentária, podem servir como marcadores convenientes do pertencimento racial, mas não originam a racialização”. A prática de definir racialmente um grupo de pessoas por determinadas características semelhantes, sejam físicas, históricas e/ou sociais, que configura o processo de racialização, seria “consequência da dominação étnica” (MONSMA, 2016, p. 43). A partir desse entendimento, discorre-se, nesta primeira parte, em como a antiga classe senhorial e jornalistas se utilizaram do racismo para tentar manter a dominação sobre as populações negras após a abolição da escravatura. 

Este mesmo autor afirma que “uma parte importante da história da reprodução do racismo”, e que colaborou para formações de instituições racializadas no Brasil, está nas “tentativas de instâncias do Estado local, sobretudo as câmaras municipais e os delegados de polícia, de amenizar as consequências da abolição para os grandes fazendeiros” (MONSMA, 2016, p. 59). Pode-se encontrar um exemplo disso na sugestão do Barão de Rezende em uma sessão ordinária da Câmara Municipal de Piracicaba. Seu projeto estabelecia que todo “indivíduo de cor” que desejasse ficar na cidade tinha que, primeiro, “apresentar o seu passaporte, contrato ou caderneta de serviços ao presidente da câmara municipal, para pôr seu visto”, podendo ser preso ou multado se assim não procedesse. 
As pessoas que empregassem uma “pessoa de cor” sem o visto também seriam multadas. Enquanto aquelas pessoas de cor que fossem libertas, mas sem ocupação, e as escravizadas em fugas que não fossem reclamadas por algum senhor, seriam forçadas a trabalhar em consertos e na construção de estradas ou em outros serviços de utilidade municipal.
 Seu projeto tinha o objetivo de conter o aumento de escravos foragidos e, consequentemente, da “vadiagem” na cidade, segundo ele, que também tinha como desejo manter a sua tranquilidade. 

Seu projeto foi reprovado porque precisaria aumentar a força policial e isto era de responsabilidade da Província, além do que não havia recursos financeiros no município para outras questões da proposta. A apresentação de tal proposta é significativa, independentemente de seu resultado, porque a medida recomendada pelo barão fazia parte de um conjunto de ações da classe senhorial que visava manter os postos de trabalho ocupados conforme o abolicionismo avançava. Além disso, se a força policial não estava tão preocupada em conter as fugas de escravos, como o Barão afirmava, ela se ocupava com suas supostas consequências: a desordem e a vadiagem. 

Conforme as campanhas abolicionistas se consolidavam, conquistando novas leis emancipacionistas e adeptos, aumentavam os descontentamentos de senhores e suas reclamações contra a insubordinação de escravizadas/os e libertas/os. Em jornais de grande circulação, que muitas vezes eram parceiros dos escravocratas, pode-se perceber que as populações negras foram fortemente associadas às práticas de vadiagem e às desordens, em alguns casos, os artigos foram construídos de modo a dar a impressão de que a arruaça e a ociosidade faziam parte de sua essência, fosse por questões biológicas ou por conta de seu passado como escravas. 
“Um botequim à Rua dos Pescadores em frente à Loja do Dourado” era frequentado por um “ajuntamento de escravos” e, apesar das queixas, para a Gazeta de Piracicaba “parecia” ser “impossível coibir-se os escravos de entrarem lá, pois, o tal botequim os atrai como imã” (Gazeta de Piracicaba, 23 mai. 1884). O periódico, desta forma, passava a ideia de que aquele grupo não frequentava um bar por motivos racionais, não seria uma escolha de lazer, era uma força de atração superior à sua vontade.

Dias após a Abolição, o Diário de Campinas sugeria ao governo que criasse agências de trabalho, que ajudassem os fazendeiros a conseguir novos trabalhadores. Seus editores afirmavam que era necessário firmar urgentemente “a nova organização do trabalho sobre as mais sólidas bases, a fim de que a lavoura sofra o menos possível”, apesar da entrada de “muitas milhares de imigrantes” antes da extinção da escravidão. Ao lado dos estrangeiros, que já estavam no país e dos que ainda chegariam, era imprescindível a incorporação dos “libertos”, contudo estes raramente “se conservam nas fazendas dos ex-senhores, uma vez cientes do seu estado de liberdade”. 
Isto era entendido pelo periódico como “natural, o primeiro impulso, gerado pelo desejo ardente da liberdade ampla e completa”. O retorno às fazendas também seria. Porque “pouco tempo depois tendo experimentado o trabalho em outros estabelecimentos rurais ou mesmo nas cidades”, após terem “aprendido um pouco na luta da vida”, desejariam “tornarem a ver os lugares conhecidos, onde por muito tempo viveram e onde os atraem mil recordações gratas – desde que o cativeiro não tenha sido excepcionalmente rigoroso”. Então, pedia a aprovação de leis que acelerassem esse processo de retorno, pelo bem da economia brasileira (Diário de Campinas, 22 mai. 1888; Gazeta de Piracicaba, 24 mai. 1888).

A Gazeta de Piracicaba transcreveu este editorial dias depois, demonstrando que também era a sua preocupação. Em abril de 1888, ela reclamava da falta de trabalhadores e do aumento do número de pessoas desocupadas na cidade, dados que para seus responsáveis estavam relacionados. Ainda, em sua opinião, a vagabundagem teria conquistado “numerosos adeptos entre os libertos, dos quais muitos confundem a liberdade com a ociosidade, e entendem que para serem livres devem ostentar-se ociosos e vadios”. Eles não compreendiam que a ociosidade era “a mãe de todos os vícios” e que, por este motivo, “não é nem podia ser um direito, quer do homem livre, quer do liberto”. A vadiação era um crime previsto e punido pela lei, lembrava o periódico que as autoridades policiais tinham o “dever de processar todo indivíduo que, não tendo renda suficiente, não tomar uma ocupação honesta e útil de que possa subsistir” após ser avisado pela primeira vez. E assim deveriam agir, porque “seria um bom serviço prestado à sociedade e um verdadeiro benefício aos próprios vadios, que assim aprenderiam praticamente que, ao contrário da ociosidade, o trabalho é a fonte de todas as virtudes” (Gazeta de Piracicaba, 20 jun. 1888). 

No momento do editorial a escravidão ainda se fazia presente em Piracicaba. Naquele mesmo mês, seu juiz de direito reclamava que fazendeiros e o delegado de polícia contratavam capangas para impedir que libertos saíssem, “em fuga”, das fazendas onde foram escravizados (MONSMA, 2016, p. 130). Então, não era somente a ociosidade que desejavam que fosse combatida, mas, sobretudo, a manutenção das populações negras como trabalhadoras nas fazendas. Era mantê-las na condição de subalternas. 

Isto também é afirmado por Claudia Alessandra Tessari (2000), que estudou a formação e a consolidação do mercado livre em Piracicaba após a Abolição. Nesta cidade, o discurso e a repressão contra a vadiagem eram partes de uma política para manter a mão-de-obra negra nas fazendas de cana-de-açúcar, com poucas posses para contratar imigrantes, que foram trabalhar nos cafezais. O termo vadiagem era usado de forma abrangente para “obrigar o liberto a manter um contrato de trabalho, sob pena de ser preso ou pagar multas, caso fosse pego sem o devido contrato assinado por seu patrão”. 
Também, alegavam que os recém-libertos – como chamavam as populações negras como um todo – seriam despreparados para o trabalho livre, pautando-se em estereótipos, o que justificaria instituição de uma moral do trabalho nos egressos do cativeiro (TESSARI, 2000, p. 221). Assim, desde a segunda metade do século XIX as populações negras, fossem escravas, libertas ou livres, foram descritas por delegados e chefes de polícia como vagabundas e desordeiras, fazendo com que “ajuntamentos de negros nas cidades do interior eram quase sempre vistos com grande suspeita, como princípio de desordens” (MONSMA, 2016, p. 126).

Essa suspeição continuou no século XX e se fez presente também em espaços privados. A “Sociedade Dançante União Faz a Força” era uma entidade gerida por pessoas negras, que eram maioria em seu quadro associativo. Ela realizava suas atividades em sua sede social, onde sócias/os membros dançavam, brincavam e discursavam. O Cidade de Campinas considerava isso “tudo muito certo”, contudo, reclamava se “as danças, brinquedos e parlatórios, em vozes altas e, algumas vezes, inconvenientes” aparecessem “nas ruas, onde as famílias merecem respeito e precisam de sossego”. Era preciso, então, que a diretoria de coibisse “qualquer abuso nesse sentido” (Cidade de Campinas, 6 ago. 1901).

A perseguição às mulheres negras apresentava uma faceta ainda mais contundente, a elas se associava a ociosidade com a prostituição. Em um editorial de 1891, a Gazeta de Piracicaba dizia que abundaria “na cidade os braços inativos pela má vontade de trabalhar”, e alguns homens recusavam o trabalho “a pretexto de que têm serviço”, enquanto as “mulheres de cor” alegavam doença, e ambos andavam pela cidade “as mais das vezes em linguagem que não se pode ser ouvida pela gente decente”. Eles viveriam de prostituição, roubos e jogos, “que entre eles não fazem grande diferença um do outro, estes dois vícios”. As tais mulheres não teriam simpatia pelo “trabalho decente” e nem maridos, “99% delas são celibatárias ou separadas”, afirmava a folha, por esses motivos viviam “aglomeradas pelos cubículos, pelas esquinas, pelas tavernas, a embriagar-se, a tecer intrigas, a disputar, a arrepelar-se uma a outra” (Gazeta de Piracicaba, 21 jun. 1891). 

A solução era, de acordo com o articulista, que se colocasse “de lado o egoísmo de nossa raça, se nos é permitida a expressão”, porque considerava que era seu dever “zelar” e “educar a raça preta”, a qual a sua “raça” havia arrebatado da “pátria” original e cujo sangue os pertencentes da raça do articulista “sugaram” durante três séculos. Por isso, a “sua raça” era obrigada a desviar da “raça dos pretos” da prostituição. 
Para os responsáveis pelo jornal, a liberdade dada às populações negras não era tudo, precisavam dar instrução e moralidade, que poderiam vir por meio de “medidas repressivas para os adultos e pela frequência da escola pelas crianças”. Finalizava afirmando que “à essa raça tão paciente quão infeliz, mais aproveita do que à nossa, qualquer medida de que use a digna autoridade policial para impeli-la ao trabalho”, de forma branda ou enérgica (Gazeta de Piracicaba, 21 jun. 1891).

As mulheres sem emprego, quando recolhidas pela polícia, também deveriam encontrar uma ocupação honesta em prazo determinado pelo delegado. Nas notícias pesquisadas essa determinação só foi mencionada em casos em que apareceram mulheres negras. Em 1901, O jornal Cidade de Campinas informou que “diversas pretas e mulatas, ébrias e sem ocupação”, que já tinham sido reclusas, “foram intimadas a comparecer perante a delegacia policial” e “a tomar uma ocupação dentro do prazo marcado pela autoridade”, porque estavam causando desordem à noite (Cidade de Campinas, 27 abr. 1901). Em 1923, o Diário do Povo, também de Campinas, celebrou uma ação policial “contra as pretas desocupadas”, em “mais uma campanha feliz”. Os policiais usaram de “hostilidade contra as pretas sem ocupação (…) percorreram vários cortiços prendendo mulheres ali residentes que se ocupavam em nada fazer”. Segundo o jornal, essa atuação traria benefícios às “donas de casa que lutam com a falta de empregadas de cor de Campinas” (Diário do Povo, 30 out. 1923). 

Contudo, o problema não parece verdadeiro quando observamos anúncios de empregos nos jornais. Precisava-se “de uma criada branca”, de preferência estrangeira, que soubesse “cozinhar bem” e tivesse “prática em todos os serviços domésticos” na rua Barreto Leme (Correio de Campinas, 2 mai. 1888). “No Largo do Mercado”, precisava-se de “uma criada para o serviço doméstico” e se preferia estrangeira (Correio de Campinas, 12 jun. 1888). Em 1890, esse tipo de anúncio continuava nas cidades paulistas. Na Florêncio de Abreu, na capital, preferia-se uma estrangeira para a vaga de “uma boa cozinheira” (Correio Paulistano, 27 jun. 1890), enquanto para vaga de criado preferiam que fosse “de cor branca” (Correio Paulistano, 3 ago. 1890). Em 1915, precisava-se “de uma mulher para serviços de casa”, preferindo-se branca (A Gazeta, 3 fev. 1915; IDEM, 6 e 7 mai. 1915). Pode-se encontrar esse tipo de anúncio em 1951, quando uma “pequena família estrangeira” precisava de uma empregada doméstica “para todo o serviço”, preferindo branca e considerava “inútil apresentar-se se não possuir as referências” (Jornal de Notícias, 10 jun. 1951). Esta tendência se repetiu em outras cidades do país. 

Desta forma, a imprensa, ao apoiar as investidas policiais contra mulheres negras, passava a ideia de que os cortiços onde moravam mulheres negras eram prostíbulos, que elas não gostavam do “trabalho decente”. No entanto, para que essa imagem se fixasse, os jornais escondiam a rejeição pelas mulheres negras no mercado de trabalho. Os casos de preterimento de mulheres negras também expõem aquilo que Karl Monsma (2016) chamou de “redes sociais racializadas”. Para ele, para que o racismo se reproduza é preciso que as redes de uma sociedade funcionem a partir de noções raciais e mantenham a dominação de um grupo. Isso aconteceria, por exemplo, quando “os brancos tendem a receber os favores e as informações mais valiosas”, enquanto negros devem ser leais e agradecidos aos brancos pelas oportunidades que recebem (MONSMA, 2016, p. 60). Nas situações de perseguição à vadiagem, as oportunidades viriam com o aprendizado ao amor ao trabalho feito pela repressão policial aos adultos e instrução às crianças.

Os textos apresentados demonstram como a vadiagem era vista como consequência do escravismo e, por isso, naturalmente associada às populações negras, vistas desordeiras e vadias em potencial. A escravidão teria retirado delas a capacidade de entender os males da ociosidade e se lançaram impulsivamente a ela, iludidas pela ideia de que viver em liberdade era estar sem trabalho. Então, não podiam viver plenamente a sua cidadania, adquirida em 13 de maio de 1888, era preciso ainda que a “raça emancipadora” (branca) ensinasse à “raça emancipada” (negra) como gozar da condição de “libertos” sem causar prejuízos a si e à nação. Esse ensinamento poderia ser feito através de tutelas paternalistas e de coerção. 

Nesta primeira parte, a intenção foi apresentar situações em que se pode notar as “cinco ordens da realidade social” que permitem a reprodução do racismo, de acordo com Karl Monsma: Instituições; Redes Sociais; Representações e Ideologias; Rotinas de Interação Social; e, por fim, o Habitus, todas elas racializadas (MONSMA, 2016). As duas primeiras já foram explicadas ao longo do texto, a terceira pode ser vista em toda construção jornalística que vinculou vadiagem, desordem e, no caso específico das mulheres, a prostituição às populações negras, criando e reforçando seu estereótipo. 
Por serem mais propensas a esses vícios, as populações negras deveriam estar na condição subalterna, que também justificava passar por situações de humilhações rotineiramente, este é o quarto item do sociólogo (MONSMA, 2016, p. 61). Isto é visto nas perseguições policiais e no preterimento público às vagas de emprego, casos de violências físicas e verbais fazem parte, igualmente, das “rotinas de interação racializadas”. O “habitus racial” “se reproduz pela internalização das divisões raciais do mundo social”, que no grupo dominante, aparece “na forma de disposições, esquemas de percepção e estratégias de ação que reforçam e legitimam a dominação racial” (MONSMA, 2016, p. 62-64), presente na classificação constante e genérica das populações negras como liberta. Isto reforçava, junto com outros discursos, o passado como escravas delas e sua diferença em relação às populações brancas. 

A reação: o código de condutas e as primeiras organizações do movimento negro paulista
Nos dias de hoje, as organizações antirracistas com base na unidade racial, ou seja, os movimentos sociais negros, têm partes de suas inspirações nos projetos de identidade de instituições estadunidenses, em especial ligados às lutas por direitos civis, nos movimentos Pan-Africanista e Negritude. Contudo, antes e no mesmo período que essas ações negras aconteciam em diversas partes do mundo, pessoas negras foram se articulando em agremiações de diversas finalidades e jornais. Assim, pode-se dizer que, pelo menos, desde o século XIX há no Brasil entidades que formaram um tipo de Movimento Negro.
 
As irmandades, desde o período colonial, criaram salas de aulas, fundos de auxílio, eventos em homenagens às/aos santas/os padroeiras/os, conseguindo unir parte das populações de origem africana no Brasil. Seus membros não se compreendiam a partir de uma identidade racial negra, portanto não organizaram lutas antirracistas a partir de uma noção de raça, porém, em determinadas situações, realizaram ações contra situações discriminatórias que atingiam as pessoas negras como um todo. 
Tais experiências por ações em busca de melhorias para seus/suas irmãos/ãs e a participação dessas entidades nos combates contra as discriminações raciais a partir do século XIX fazem com que muitos estudos reconheçam toda sua história como parte dos movimentos sociais negros. Neste artigo, são tratadas histórias de periódicos e sociedades negras atuantes durante as três primeiras décadas do século XX, quando se formaram redes de solidariedade entre alguns negros com o objetivo de conquistar a visibilidade e respeitabilidade das populações negras e garantir sua ascensão social. 

Como já foi apontado, o racismo enfrentado pelas populações negras cotidianamente entre meados do século XIX e as primeiras décadas do século XX se pautava na imagem de que eram propensas à vadiagem, distúrbios e prostituição. Deste modo, as reações de alguns grupos de negros/as focalizaram em evidenciar que tinham boas condutas, empregos lícitos e eram ordeiros. Os primeiros estudos sobre imprensa negra paulista acreditavam que as publicações mais antigas encontradas tinham por finalidade noticiar a vida em clubes dançantes e recreativos, sem cunho político
. Esses periódicos da década de 1910, importavam-se mais com fofocas e comentários sobre a vida de pessoas que frequentavam bailes semanalmente do que com os processos de exclusão que sofriam, por isto teriam uma seção dedicadas a isto. O velho militante José Correia Leite concordava com isto, informava ainda que naquela época existia O Alfinete, uma folha que “não dava alfinetadas no sentido político ou ideológico. Eram alfinetadas no sentido de corrigir a moral, denunciar pessoas que aparentemente tinham dignidade, mas escorregavam” (CUTI; LEITE, 1992, p. 33). 

Ao que tudo indica, a intenção era maior do que a mera divulgação desses escorregões. A leitura atenta desses jornais, junto com as imagens negativas criadas das populações negras e os estatutos das principais sociedades beneficentes paulistanas da época, permite entender que essas notas funcionavam como um mecanismo de correção moral, necessário para se afastar dos estigmas que recaíam sobre essas populações. “Denunciar qualquer ato prejudicial ao andamento, ao bom nome do centro”, era um dever dos sócios do “Centro Recreativo Smart” (Estatuto do Centro Recreativo Smart, 1910, p. 2). 
O “Grêmio Recreativo Dramático Kosmos” exigia que qualquer proposta de associação fosse feita “por um sócio em gozo dos seus direitos sociais”, que deveria apresentar, também, “estado civil, profissão, residência”. O aceite dependeria da comprovação de seu “bom comportamento moral e civil” (Estatuto Grêmio Dramático e Recreativo Kosmos, 1921, p. 1). No “Centro Recreativo Dançante Defensor da Pátria”, a prática era similar, “pessoas de ambos os sexos e de reconhecida idoneidade moral” podiam se associar e estariam na categoria de sócios/as contribuintes quem tivesse “bom comportamento moral e civil” (Estatuto Grêmio Recreativo Dançante Defensores da Pátria, 1922, p. 1). 

Sua idoneidade moral e seu bom comportamento deveria seguir quando entrasse para o quadro associativo de uma sociedade, caso contrário poderia ser expulso. Um membro de sociedade negra não poderia se apresentar e/ou frequentar quaisquer atividades alcoolizado ou portando armas, nem ter “mau comportamento dentro ou fora das festas ou reuniões”.
 A boa conduta se estendia às/aos convidadas/os. Em um baile da “Sociedade Chuveiro de Prata”, a esposa do presidente proibiu a entrada de “Magdalena Roza, Fulgência de Conceição etc., que são pessoas que a moral manda que fiquem em casa” (O Alfinete, 27 set. 1921).

A publicidade de boas condutas e dos escorregões tinha uma dupla função: evitar a repressão policial, que vigiava atentamente as aglomerações de negros/as, interrompendo, inclusive, práticas de batuques na rua; ao mesmo tempo que desmontava as bases do racismo, quando provavam que podiam ter um bom comportamento. As regras de condutas eram tentativas de evitar a discriminação justificada no argumento que as populações negras tinham “vícios da raça”. Jornais e sociedades beneficentes educavam as pessoas que participavam do círculo associativo para o respeito à ordem, visando a aquisição da respeitabilidade perante os demais setores da sociedade.

De certa forma, pode-se dizer que este grupo conseguiu. Em 1923, o Getulino organizou um concurso de beleza entre as mulheres negras de Campinas, um evento que contou com a parceria de associações locais, em especial o “Grêmio Dramático Luiz Gama que organizou a festa de encerramento, e foi vencido pela senhorita Laís de Moraes. Periódicos de ampla circulação da cidade e do Rio de Janeiro cobriram o evento da entrega dos prêmios, estes foram adquiridos junto com comerciantes locais que também o patrocinaram. 
O jornalista negro Lino Guedes entrevistou a vencedora, enquanto ela datilografava algumas cartas no trabalho, ela se mostrou apreciadora da leitura, do cinema, da música e da moda, que para ela era a elegância e todos deveriam “dar culto a elegância, pelo que assim ordena o bom gosto” (Getulino, 13 out. 1923). A estrutura da entrevista valorizava exatamente a capacidade intelectual da jovem ao ponto que, em 1927, o Diário Nacional a transcreveu em parte para “demonstrar o grau de adiantamento que chegou a raça negra em Campinas” (Diário Nacional, 24 set. 1927). 

Outro caso em que é possível ver a conquista da respeitabilidade está em um texto de Leandro Guerrini
, no Jornal de Piracicaba de 1928. O antigo diretor do periódico acreditava que “a classe preta de Piracicaba, salvo pequena exceção, há muito que se tornou um agrupamento que honra a cidade”, não agia como o restante da “classe” no país afora, que era de “gente que parece desunida por índole, formando uma casta heterogênea”, que vivia “quase à parte da sociabilidade comum”. “A classe preta da cidade e[ra]uma bonita exceção à regra”. As populações negras ali eram “perfeitamente sociáveis e a prova disso esta[va] na pujança da Sociedade 13 de Maio, uma agremiação sem favor algum das mais ricas de Piracicaba”. E o jornal O Patrocínio trazia benefícios também, “forçando os interessados à leitura, traz[ia]-lhes, pouco a pouco, uma elevada intenção moral”, que na opinião do articulista era “justamente o que ainda falta[va] um pouco à classe negra do Brasil” (Jornal de Piracicaba, 2 out. 1928). 

Como se pode notar, seu elogio é cercado da visão preconceituosa da época, mas também mostra que os membros da “Sociedade Beneficente 13 de Maio”, fundada em 1901, e o periódico negro eram bem quistos por ele por não terem um comportamento semelhante ao que se pregava sobre as populações negras. O ápice deste tipo de louvor aconteceu na cidade de São Paulo, em um sermão na Igreja de Santa Cecília. Durante o evento, o Frei Vicente afirmou que os membros do “Centro Cívico Palmares”, fundada em 1926, eram “negros feitos da essência da brancura” e que eles seriam “a nata do elemento negro” (O Progresso, 23 jun. 1928). 
A entidade piracicabana se notabilizou por organizar solenidades nos dias 13 de maio (abolição da escravatura) e 28 de setembro (dia da promulgação da Lei do Ventre Livre), também ofereceu bailes, participou de festas públicas, patrocinou peças teatrais e realizou, em sua sede social, palestras sobre as populações negras. Enquanto o centro paulistano procurou oferecer instrução às crianças negras e, também, participou de solenidades de 13 de maio. 

A união e a educação como principais meios para a superação do racismo

As ações dos grupos negros não se limitaram em se afastar da imagem negativa atribuída às populações negras, porque as lideranças negras percebiam que isto era insuficiente. Em 1924, o Getulino transcreveu um trecho de uma carta publicada pela Gazeta da cidade de São Paulo, que virou uma série de artigos intitulada Pretos em São Paulo. O autor da carta era Bernardo Vianna, que afirmava que o preto “vai às fábricas, mas não lhe dão serviço, muitas vezes nem deixam falar com os gerentes (…), embora chegue primeiro do que outro candidato, por ser de cor é posto à margem e recusado”. Ele sugeria, então, que na cidade se fundasse uma Associação de Homens de Cor, como existia no Rio de Janeiro para combater as políticas excludentes. 
O famoso jornalista negro Benedito Florêncio teceu comentários sobre esta proposta, que concordava em partes. Não negava que as organizações negras ajudariam a modificar o cenário apresentado por Vianna, no entanto existiam na capital entidades deste tipo e lá nenhum “preto [foi] capaz de falar ou escrever acerca de tão oportuno problema”. Nas cidades do interior, a situação era parecida, havia sociedades onde as pessoas negras iam dançar e se divertir, mas não havia quem denunciasse ou as protegesse contra o preterimento nas vagas de empregos. As situações de exclusão dos negros, para o articulista, eram “tristemente sintomáticas e profundamente desoladoras” e crescia “dia a dia”, tornando-se uma grave ameaça à tranquilidade e para a estabilidade dos direitos das populações negras. 
Ele afirmava que estavam vivendo “uma guerra muda e odiosa”, por isso perguntava se deveriam “ficar inertes e silenciosos”. Se não era “justo procurarmos quais os motivos dessa grave e ameaçadora situação? Não é intuitivo que devemos lutar desesperadamente contra essa perseguição que cada vez num crescente assustador?”. Se nada fizessem, “qualquer dia teremos também aqui os terríveis monstros mascarados da famosa sociedade secreta Klu-Klux-Klan”, finalizava (Getulino, 21 set. 1924).

E mesmo aqueles que se portavam decentemente podiam ser preteridos. Isso teria acontecido com o professor Norberto de Sousa Pinto, que era “um perfeito cavalheiro, muito acessível”, por isso gozava no meio negro “de largo círculo de amizades, em virtude das nobres qualidades”. Entretanto, “em outro meio ambiente, em que a modéstia não constituísse, por vezes, um tropeço” ele, “pelo seu preparo geral, teria conseguido lugar de destaque no magistério público”, como não estava, seguia lecionando em âmbito privado sem esmorecer. Ele usava esses “contratempos” como “um forte estímulo para as pelejas da vida” (Getulino, 15 jun. 1924). Deste modo, o jornal fazia uma denúncia de exclusão em tom velado. As qualidades do professor eram reconhecidas entre as pessoas negras e deveriam dar a ele uma posição melhor profissionalmente, possivelmente, por conta da discriminação racial, isto não aconteceu.

Em 1918, O Alfinete publicou um artigo que começava assim:

o estado lamentável em que jazem os homens de cor no Brasil, oprimidos de um lado pelas ideias escravocratas, que de todo não desapareceram do nosso meio social, e de outro pela nefasta ignorância em que vegetam este elemento da raça brasileira, inconsciente da sua humilde situação moral, impõe uma reação salutar para que possam em dias futuros ter a consciência lucida, de que para eles, os seus direitos são compulsados, a lei asfixiada e estrangulada e a justiça vilipendiada (O Alfinete, 22 set. 1918).
Seguia afirmando que a “a igualdade e a fraternização dos povos (…) que a república implantou como símbolo da nossa democracia, com relação aos negros é uma ficção, é uma mentira”. De acordo com o autor, a “raça branca” tentava compelir “a preta a viver em eterna inferioridade e, esta consciente de sua pequenez, permanece, sem ideal, sem objetivo na apatia pecaminosa de quem nasceu para a servidão, para ser autômato, ou um joguete nas mãos de tiranos”. A solução, em sua opinião era a união das populações negras, porque “da força da coesão [nasceria] o ideal e do ideal a vitória final”, ela também faria com que elas reconhecessem “seu papel na marcha da nossa civilização” e as transformariam em um “fator muito mais importante da grandeza e prosperidade de nossa querida pátria” (O Alfinete, 22 set. 1918).

Desta forma, o autor percebia que as populações negras eram tratadas de modo desigual, que se desejava mantê-las em posição subalterna, próxima daquela que ocuparam durante a escravidão e, para escapar desse cenário, era preciso que elas agissem em conjunto. E isso não seria só benéfico a elas, mas também ao país. Flávio Francisco aponta que a “primeira geração de ativistas [negros] imaginou uma nação brasileira fundamentada na ideia de irmandade entre as ‘raças’, celebrando uma história marcada pelo encontro de negros, brancos e indígenas”, sem desconsiderar as desigualdades (FRANCISCO, 2017, p. 378). A utilização desse imaginário era uma estratégia da luta que visava sensibilizar a sociedade de um modo geral. 

O principal mal a ser combatido, de acordo com o artigo, era o analfabetismo, por isso ele fez campanhas pela educação das/os negras/os e que as sociedades negras organizassem espaços educativos. Era “preciso que todos os homens de cor” imitassem “os belíssimos exemplos das colônias estrangeiras, procurando ensinar uma profissão para seus filhos”, que tivessem “força de vontade, ensinando os nossos filhos o que os nossos pais não puderam aprender”. Deveriam mandar as “filhas para aprenderem costura, bordados e engomados”, os “filhos, depois de saírem do grupo escolar, mandar aprender ofício de sapateiro (…), mecânico, encanador e tipografo etc.”. Com isso, os “irmãos de cor” deixariam “de ser cozinheiros, copeiros e arrumadores de quarto” (O Alfinete, 3 set. 198). 

Em outro momento, um importante líder do mundo associativo que colaborou com diversos jornais, Frederico de Souza Batista escreveu que “as sociedades, como ponto de reunião familiar, não devem ser formadas unicamente para dançar”, porque precisavam “progredir, e para isso, precisamos [de] agremiações que possam sustentar uma escola, uma biblioteca, etc.”. E para ele era possível, desde que os negros tivessem “amor pelas coisas úteis”, porque dinheiro não faltava, já que não era “raro de encontrar grande número de rapazes que (infelizmente) exibem 5 ou 6 recibos [de mensalidades] de sociedades dançantes”. O problema era que eles se esqueciam das sociedades beneficentes (O Alfinete, 9 mar. 1919). Ele se tornou sócio benemérito do “Grêmio Recreativo Dramático Kosmos” em meados da década de 1920, onde alcançou o posto de presidente e outros cargos na diretoria, e este grêmio criou uma biblioteca, que fechou rapidamente por falta de leitores e porque seus sócios não contribuíam com sua manutenção (O Alfinete, 9 mar. 1919).

Em 1926, o Clarim d’Alvorada publicou um texto sobre o progresso da cidade de São Paulo e entre os negros. Segundo o periódico, já se contemplava “vários patrícios que deseja[va]m se aperfeiçoar nos diversos ramos da atividade humana, mais além, outros que se apresentam e desempenham papéis brilhantes em diversos labores e disciplinas”. Por outro lado, via-se “vários patrícios bem vestidos, mesmo apresentáveis, porém, às vezes ou quase sempre, sem instrução”, fato que não conseguia entender “a razão ainda de viverem nesse estado”. Haveria escolas em todos os bairros com estudantes de todas as nacionalidades, em sua opinião, “mas de cor”, eram poucos e não sabia o porquê, só que se podia “contar as dezenas”. Também tinham suas associações, “que para facilitar criaram cursos elementares para os filhos de seus associados e de todos que desejassem receber os primeiros conhecimentos de instrução” (Clarim d’Alvorada, 24 out. 1926). 

Este artigo, intitulado Mocidade, levanta pontos de ações de duas gerações de ativistas. Enquanto na década de 1910 o foco maior foi na respeitabilidade, através da conduta e indumentária, as lideranças negras que se consolidaram na década de 1920 não viam sentido em se apresentar bem sem a devida instrução. Esses dois grupos conviveram até meados da década de 1940, com ideias e ações muito próximas, quando não em conjunto, o que dificulta precisar quem estava de qual lado. Os relatos deixados por esses militantes que permite distingui-los porque geralmente fizeram esta distinção, inclusive como forma de valorização de suas atuações. A centralidade que a educação alcançou nos discursos dos ativistas da década de 1920 não significa que ela se tornou uma preocupação a partir daquele momento. 

Na cidade de Campinas, por exemplo, José Galdino Pereira estudou a luta por cidadania dos negros campineiros por meio da organização do “Colégio São Benedito”, fundado em 1902. O autor consegue identificar que o colégio é a continuidade da “Sociedade de Instrução São Benedito, que funcionava desde 1896, quando instruía membros da “Irmandade de São Benedito” e suas crianças (PEREIRA, 2001, p. 20-40). Em um esboço histórico, o professor Francisco de Oliveira aponta que, construída a capela em homenagem ao santo, o senhor Torlugo de Camargo lembrou que mestre Tito, idealizador da obra, já tivera a ideia de construir “uma casa de educação, onde os filhos do homem de cor bebessem as luzes necessárias para as lutas da vida” e, desta lembrança, resolveu-se criar ao lado do templo a escola (Cidade de Campinas, 20 mar. 1903). 
Foi possível encontrar documentos que comprovam essa versão da história. Em 1893, Francisco Bueno, então tesoureiro da irmandade, foi autorizado pela câmara a expandir a construção da igreja até a rua Lusitana, a fim de que seus anexos comportassem a “Escola dos Libertos”.
 Surya Aaronovich Pombo de Barros fez um estudo sobre a presença de crianças negras em escolas paulistanas entre 1870 e 1920. Além das iniciativas estatais, que se intensificaram com a promulgação da Lei do Ventre Livre, que garantia educação às crianças que fossem entregues ao poder público, ela encontrou ações de famílias em busca de escolarização (BARROS, 2005). 

Os artigos sobre instrução na imprensa negra tentavam convencer as populações negras de que a educação era fundamental para eliminar as imagens negativas construídas sobre elas, contribuindo para promover a conquista da civilidade e da moralidade. As lideranças negras do início do século tiveram outras ações, como: a exaltação de heróis negros; valorização do escravo enquanto trabalhador que construiu a riqueza do Brasil; o uso do futebol como demonstração da capacidade negra, entre outras. Por uma questão de limite de páginas elas não puderam ser exploradas neste artigo, que preferiu tratar de três ações que chamam mais atenção neste movimento negro paulista. 

Considerações finais e alguns dados sobre as desigualdades atualmente

Apesar do salto temporal dado neste artigo, é preciso entender que o racismo tem uma historicidade, que a sua reprodução acontece com modificações que faz com que ele se adeque ao momento vivido. O racismo, portanto, não é algo do passado que insiste a permanecer em nossa sociedade por conta de “mentalidades atrasadas” de pessoas racistas. O racismo é tão atual quanto os últimos modelos de smartphones, operado sob outros valores. Dificilmente encontraremos uma defesa pública de que as pessoas negras são propensas ao roubo, entretanto jovens negros são mais abordados por policiais do que os jovens brancos. 
Em 2013, o vazamento de uma Ordem de Serviço da Polícia Militar de Campinas permite entender um pouco os motivos dessa diferença. O capitão Ubiratan de Carvalho Góes Beneducci solicitou que, durante o patrulhamento no bairro do Taquaral, policiais se focassem “em abordagens a transeuntes e em veículos em atitude suspeita, especialmente indivíduos de cor parda e negra com idade de 18 e 25 anos, os quais sempre estão em grupos de 3 a 5 indivíduos na prática de roubo a residência daquela localidade”
. Não há outra característica física dos jovens que deveriam ser abordados, não tratam de altura e tipo de cabelo, por exemplo, a única distinção é a cor da pele. A forma genérica da ordem permite que qualquer grupo de negros e pardos, que aparentasse ter a idade determinada pelo oficial, poderia ser revistado, transformando todos os negros em suspeitos. 

As rappers Lívia Cruz e Bárbara Sweet se envolveram em uma polêmica sobre a associação entre negros e criminalidade. No canal do YouTube da primeira, que costuma fazer análises de videoclipes junto com um/a convidado/a, Bárbara afirmou que os vocalistas do grupo ADL pareciam pessoas que poderiam roubá-la e Lívia endossou dizendo que “esse é um pensamento coletivo, porque já ouvi de um pessoal”
. Desta forma, ainda há o estigma da criminalidade sobre as populações negras, sem a antiga justificativa dos vícios adquiridos pela escravidão e sua incapacidade de viver em uma sociedade pautada pelo trabalho livre. 

Escolheu-se neste artigo apresentar situações de racismos e a luta antirracista nas primeiras décadas após a Abolição porque, em primeiro lugar, seu autor é um historiador que pesquisa o movimento negro paulista entre 1901 e 1931. Depois, porque esse texto é fruto de uma aula ministrada em curso de formação docente, em que teve uma segunda parte direcionada à produção de sequências didáticas com fontes históricas. E, agindo desta forma, seria possível apresentar uma discussão sobre racismo com conteúdo de história que pudesse ser levado às salas de aulas dos/as cursistas (e agora dos/as leitores/as), para que implementem a Lei Federal 10.639 de 2003 apresentando as populações negras em situações para além da função/condição de escravas.

No clássico livro investigativo “Rota 66 – A história da polícia que mata”, Caco Barcelos escreve um diálogo que teve com seu primeiro parceiro de investigação, Sidney M., que sair do Instituto Médico Legal com dados das vítimas de policiais, disse: “não sei como ainda estou vivo, Caco. Eles só matam jovens, pobres e mulatos como eu”. O que para o jornalista não era verdade, “eles também matam brancos”, respondia. Mas, para o jovem isso só acontecia em caso em que estavam acompanhados “de um negro ou pardo”. E diante da hipótese de que ele estaria exagerando, afirmou “você só fala isso porque é um branco”, então Barcelos resolveu que iriam investigar (BARCELOS, 1997, p. 119). 
Este trecho ilustra bem os motivos pelos quais organizações antirracistas, estudiosos e instituições governamentais utilizam o conceito de raças. Não entendem que há raças biológicas entre seres humanos ou que teria uma superior a outra. Usam o conceito em uma dimensão social e política para identificar desigualdades e exigir, por parte dos movimentos sociais, e construir políticas públicas que amenizem e/ou eliminem o racismo e desigualdades causadas por ele. Assim, extinguir toda a noção de raça não elimina o racismo, pois jovens negros ou pardos morriam antes de Sidney M. evidenciar esse elemento a Caco Barcelos.

Graças ao uso da classificação racial, pode-se saber que, em 2015, pretos e pardos representavam 54% da população brasileira, e quando se observava o grupo que formava os 10% mais pobres do Brasil eles representavam 75% da população, entre o grupo do 1% mais rico da população, a porcentagem de pretos e pardos era de apenas 17,8. Em se tratando de mercado de trabalho, pretos e pardos ganhavam em média 59% do valor médio do salário que recebiam as pessoas brancas, e isto era um avanço. Em 2003, quando começou a ser feita a pesquisa, o percentual era de 48,4. 

Ricardo Henriques traçou um histórico da desigualdade em anos de estudo entre brancos e negros desde o censo de 1929 e 2002. Seu estudo concluiu que em 2002 jovens brancos, com 25 anos ou mais, passaram em média 8,4 anos na escola, enquanto negros com o mesmo perfil ficaram 6,1 anos. Uma diferença de 2,3 anos. A mesma encontrada em todos os anos em que foram realizados censos educacionais desde 1929, por isso dizia 

O que é mais assustador nessa história toda, é fato da diferença de estudo entre a população jovem branca e negra se manter desde a geração dos pais desses jovens. E o fato dela ter sido de 2,2 anos nos tempos dos avós deles, embora a média de estudo ter aumentado nos dois grupos desde 1929 (HENRIQUES, 2002, p. 40).

Em 2011, menos de um em cada dez filhos de pretos e pardos que foram entrevistados pelo Instituto Brasileiro de GE tinham completado o Ensino Médio, cerca de 9,2% dos entrevistados. Entre os brancos, o percentual era próximo a 23, quase um em cada quatro. Em 2015, 53,2% dos estudantes pretos e pardos com idade entre 18 a 24 anos de idade estudavam no Ensino Fundamental ou Médio, entre os brancos isso se repetia apenas em 29,1% dos casos. Em 2017, os dados apresentaram diminuição na diferença em anos de estudos entre brancos e negros com 18 anos completos. Jovens brancos estudavam em média 10,13 anos e negros 9,13 anos. 

O avanço do debate sobre relações étnico-raciais e das medidas públicas desde meados da década de 1990 podem ser responsáveis pelas mudanças. Estudos mais aprofundados poderão responder com mais precisão os fatores envolvidos nesse fenômeno. Para este artigo, interessa destacar a relevância do conceito de raça para análises sociais, como os estudos de desigualdades, propor a reflexão sobre as consequências de se viver em uma sociedade que tem o racismo institucionalizado e sensibilizar profissionais da educação, em especial, para práticas educativas que ajude na desconstrução do racismo. 
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